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AMEAÇAS À SEGURANÇA ALIMENTAR  

Por  Lorena Barros, Pedro Tiê, Thiago Theiss,Paula Coury Andrade 

 

¶ FAO ï Histórico, Mandato e Estrutura 

Em 1943, quarenta e quatro governos reunidos em Hot Springs, Virgínia (Estados Unidos), se 

comprometeram a fundar uma organização permanente para a alimentação e a agricultura. Como resultado do 

compromisso, a Organização das Nações Unidas para a Agricultura e a Alimentação (FAO, da sigla em inglês) foi 

fundada em 1945 no Québec (Canadá). 

A FAO é uma agência especializada do sistema das Nações Unidas, responsável perante a Conferência dos 

Estados Membros da FAO. Participa do Conselho Econômico e Social (ECOSOC), o qual coordena os trabalhos de 

cunho econômico e social das 14 agências especializadas e também das comissões regionais da ONU. Portanto, a FAO 

tem inúmeros laços de parceria com as demais agências especializadas e com outros programas e fundos do sistema 

das Nações Unidas. 

O cerne dos esforços da FAO concentra-se em atingir a segurança alimentar para todos, fazendo com que as 

pessoas tenham acesso regular a quantidades suficientes de alimentos de qualidade. O seu mandato é aumentar os 

níveis de nutrição, aprimorar a produtividade agrícola, melhorar as condições de vida das populações rurais e 

contribuir para o crescimento da economia mundial. Em um mundo de necessidades conflitantes, a FAO se propõe a 

fornecer um ponto de encontro neutro e o conhecimento necessário para que se alcance o consenso no nível 

internacional. 

Dessa forma, trata-se de um fórum que serve tanto às nações desenvolvidas quanto às em desenvolvimento, no 

qual ambas se reúnem em pé de igualdade para negociar acordos e debater políticas. Desde a sua fundação, a FAO tem 

dedicado atenção especial às áreas rurais em desenvolvimento, lar de 70% das pessoas assoladas pela pobreza e pela 

fome no mundo (FAO, 2009).  

As atividades da FAO compreendem quatro áreas principais (FAO, 2009).  A primeira delas é prover 

informações para pesquisas. A Organização serve como uma rede de conhecimento e usa a expertise de sua equipe 

(formada por agrônomos, engenheiros florestais, nutricionistas, economistas, cientistas sociais, especialistas de pesca e 

agricultura, e outros profissionais) para coletar, analisar e difundir informações que contribuam para o 

desenvolvimento. 

A segunda área principal de suas atividades é compartilhar a sua expertise na formulação de políticas. Ou seja, 

a FAO vem auxiliando seus Estados-Membros na formulação de políticas agrícolas, na elaboração de legislações 

eficazes, no apoio ao planejamento e na criação de estratégias nacionais para atingir os objetivos de mitigação da fome 

e de desenvolvimento agrícola. 

A terceira dessas áreas consiste em prover um ponto de encontro para os países. A FAO, enquanto fórum 

neutro, representa o cenário onde as nações ricas e pobres podem se unir para construir um entendimento comum. 

Portanto, especialistas e formuladores de políticas se reúnem na sede ou nos escritórios regionais da FAO para discutir 

questões relevantes para a agricultura e a alimentação. 
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A última área principal de atividades da FAO é trazer conhecimento para o campo. O seu leque de 

conhecimento é posto à prova em milhares de projetos de campo por todo o mundo e a FAO mobiliza e gerencia 

milhões de dólares para garantir que tais projetos atinjam seus objetivos. A Organização provê o know-how
1
 técnico e, 

em situações de crise, opera junto a agências humanitárias para assegurar meios de subsistência rurais e ajudar a 

população a reconstruir suas vidas. 

A estrutura da FAO é composta por dois órgãos. A Organização é governada pela Conferência dos Estados-

Membros, a qual se reúne a cada dois anos para rever e avaliar o trabalho desempenhado pela FAO e aprovar um 

plano de trabalho e um orçamento para o biênio seguinte. A Conferência elege um Conselho, formado por 49 Estados-

Membros, que atua como um corpo governante interino. Os membros do Conselho são eleitos para mandatos rotativos 

de três anos. Cabe também à Conferência eleger o Diretor Geral da FAO.  

A equipe da Organização é composta por mais de 3600 funcionários (cerca de 1600 profissionais 

especializados e 2000 funcionários de serviços gerais), empregados na sua sede em Roma e nos seus cinco escritórios 

regionais, nove escritórios subregionais, cinco escritórios de ligação e setenta e quatro representações nacionais. 

Desde 1994, a FAO tem se submetido à maior reestruturação desde a sua fundação, com vistas a 

descentralizar as operações, racionalizar procedimentos e reduzir custos (FAO, 2009). Tal reforma inclui diversas 

estratégias e mecanismos, como a transferência de profissionais da sede para o campo, uma maior utilização de 

profissionais de países em desenvolvimento e um melhor acesso eletrônico aos bancos de dados e aos documentos da 

FAO.  A reforma é um processo contínuo na Organização e, em 1999, a Conferência da FAO aprovou um Quadro 

Estratégico
2
 que guiará os seus trabalhos até 2015.   

 

¶ Posição de Blocos 

 

2.1. América Latina 

Não é novidade que a América Latina tem como um de seus problemas mais graves a violência e o 

crime organizado associado ao tráfico e à produção de drogas ilícitas. Os custos humanos e sociais desta 

situação são altíssimos e não têm tido perspectivas de melhora nos últimos anos. A região continua sendo o 

maior exportador mundial de cocaína e maconha, a sua produção de ópio e heroína cresce cada vez mais, 

além de estar adentrando também a produção de drogas sintéticas. Ademais, a região tem aumentado 

significativamente os seus níveis de consumo de narcóticos.  

Tudo isso resulta em problemas como o aumento do crime organizado ligado ao narcotráfico e ao 

controle de mercados e territórios por parte dos grupos criminosos; o conseqüente aumento da violência a 

níveis inaceitáveis; a criminalização da política e a politização do crime, além do aumento dos vínculos 

entre crimes e política; e, ainda, a corrupção que adentra cada vez mais o funcionalismo público, o sistema 

judiciário, o sistema político e, principalmente, as forças policiais. 

                                                           
1
  Know-how é um termo utilizado para designar uma técnica, um conhecimento ou uma capacidade desenvolvida por 

uma pessoa ou por uma organização. Trata-se de uma forma de conhecimento processual, ou seja, conhecimento sobre como 
executar alguma tarefa.  
2
  Esse documento encontra-se disponível online, em inglês, no sitio: 

<http://www.fao.org/docrep/x3550e/x3550e00.htm>  

http://www.fao.org/docrep/x3550e/x3550e00.htm
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De acordo com a política anti-drogas da ONU, desde 1999 o uso, a produção e o comércio de drogas 

são considerados crimes. À época, os países membros adotaram como meta a erradicação das drogas em, no 

máximo, de 10 anos. Já passado o prazo, a situação não parece sequer caminhar naquela direção. 

A América Latina, apesar de seu papel destacado no mercado de narcóticos, não tem conseguido voz 

forte nos debates internacionais acerca do tema. Os países da região são representados pelo Grulac (do 

inglês Group of Latinamerican Countries), o qual não possui uma estrutura executiva para solução eficiente 

das questões apresentadas. Tal circunstância é confirmada pela maior relevância, nos debates multilaterais, 

da América do Norte, da Europa Ocidental, da Rússia e do Japão. Para que esta situação seja melhorada, 

seria necessário identificar o que há de comum entre os países latino-americanos com relação ao problema 

das drogas, facilitando, assim, o debate intergovernamental sobre o tema. Nesse sentido, atualmente, de 

concreto para estimular o debate existe a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas 

(Cicad), no âmbito da Organização dos Estados Americanos (OEA), que poderia ser um bom instrumento 

para o debate latino-americano ou hemisférico, não tivesse sido criada à imagem da política norte-

americana. 

Apesar de mudanças nas políticas latino-americanas a partir de 2005, quando novos governos 

passaram a implementar alternativas políticas mais eficazes e humanas no combate às drogas, na última 

década as ações na região inclinaram-se a favor de uma política de guerra contra as drogas. Visando a 

erradicar o cultivo de narcóticos, pensava-se que a queima total das plantas seria suficiente, amparada por 

um bom plano e recursos abundantes. Entretanto, desconsideraram-se questões sócio-culturais ligadas ao 

plantio de ilícitos na América do Sul, principalmente.  

A prática era muito mais complexa do que a teoria. No fim, as plantações deslocaram-se no espaço, 

mudando de regiões e mesmo de países, resultando em fortes impactos humanos e ambientais, sem que o 

mercado final de drogas fosse significativamente atingido. Esta guerra contra as drogas foi fomentada, 

sobretudo, pelos Estados Unidos e, não bastassem os resultados modestos, ainda obteve como consequência 

o surgimento de novos problemas, como o aumento da violência armada e a explosão da população 

carcerária. 

Deste modo, faz-se necessária a discussão de novas políticas, mais seguras, eficientes e humanas. 

Precondição para isto é o reconhecimento dos fracassos das políticas em andamento e uma abordagem 

apropriada para suas conseqüências. Não é necessário descartar nem condenar o trabalho já desenvolvido, 

mas é preciso reconhecer suas limitações e insuficiência de resultados e expandir o debate sobre estratégias 

alternativas, permitindo a inclusão de setores da sociedade deixados de fora das discussões até então. 

Bolívia, Peru, Equador e, principalmente, Colômbia foram os países sul americanos que mais 

sofreram ações de políticas de erradicação de plantio de narcóticos fomentadas por outros países. Bolívia foi 

o país pioneiro, resultado basicamente de esforços norte-americanos a partir da década de 1990, sendo que o 

país era o principal produtor de folhas de coca. Um grande erro que se deve tomar como exemplo para ações 

futuras foi a desconsideração das questões sócio-culturais que a planta tem, principalmente na Bolívia e 

também em países como Peru e Colômbia, pois, para muitas etnias, aquela possui conotação sagrada, além 

de ser utilizada cultural e medicinalmente por bolivianos. Ademais, a plantação de coca é a fonte de sustento 

econômico para boa parte da população mais pobre do país e é, frequentemente, voltada para o uso lícito da 

planta. 

Este problema ocorre há bastante tempo, sendo que a Convenção sobre Drogas Narcóticas de 1961 já 

condenava o uso da coca, sem fazer distinção entre seu uso lícito e ilícito, o que confronta com questões de 
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direitos humanos fundamentais de etnias bolivianas. Uma forma de amenização, mas não solução, para o 

problema inserida pela política de drogas na Bolívia é o estabelecimento de zonas tradicionais para o plantio 

de coca, onde o cultivo é permitido (sob forte fiscalização, visando o mercado legal de folhas de coca), 

diferenciando-as das zonas excedentes em transição, onde o cultivo deve ser erradicado ou substituído por 

outras culturas. 

Os programas de erradicação aplicados na Bolívia consistem ressarcimento em dinheiro, como 

indenização, por hectare de coca destruído; a promoção de desenvolvimento alternativo como o cultivo de 

produtos agrícolas como banana, palmito e milho; a construção de estradas para o escoamento destas novas 

produções; e a edificação de escolas. Muitos desses produtos agrícolas alternativos, entretanto, não possuem 

os mesmos poderes de competitividade e retornos significativos, tornando-se pouco viáveis. Não bastassem 

essas deficiências dos planos de erradicação, nos últimos anos os governos têm diminuído os incentivos aos 

agricultores para a troca de suas produções cocaleiras por outros produtos agrícolas, forçando a mudança por 

meios violentos indiscriminados, sem consultas a sindicatos camponeses ou ao movimento cocaleiro, 

implicando conseqüências desastrosas para a população. 

Na Colômbia, de acordo com Fraga (Navia apud Fraga, 2007), quando os produtos agrícolas 

produzidos pelo país enfrentaram forte queda no mercado mundial e a dívida externa tornou-se bastante alta, 

as drogas surgiram como um negócio rentável para o país. Principalmente, a produção de maconha e cocaína 

apresentou-se como alternativa frente à nova situação. Assim, juntamente com o aumento das plantações de 

maconha e, em especial, de folha da coca para fins ilícitos no país a participação da Colômbia no mercado 

mundial de drogas ampliou-se, desempenhando, atualmente, o papel de maior produtor mundial de coca. 

Nesse país as atividades de erradicação, a priori fomentadas pelos Estados Unidos e pela Comunidade 

Européia, resultaram igualmente na migração das plantações para áreas vizinhas ou menos controladas e no 

aumento da violência e das violações aos direitos humanos. 

Já o Brasil, apesar de mostrar-se relevante no cenário mundial das drogas, possui características 

diferentes dos países andinos. A sua proximidade a estes países, grandes produtores de drogas, e a extensão 

do seu território o torna um país estratégico no combate às drogas na América do Sul. Isto porque abriga um 

trânsito intenso de narcóticos, além de representar um grande mercado final de drogas ï é o segundo maior 

consumidor de cocaína no mundo, por exemplo, ficando atrás apenas dos Estados Unidos. Entretanto, o país 

não se destaca como produtor de narcóticos. Assim, o Brasil não trafica quantidade de drogas para Europa e 

América do Norte na proporção em que o fazem seus vizinhos, fazendo com que as mortes e a violência 

causadas pelo tráfico no país não provoquem grandes reações por parte dos países desenvolvidos. 

Vale ainda citar o caso mexicano, em que as redes de distribuição de drogas do país têm crescido 

muito, concorrendo diretamente com as colombianas. A principal motivação para esta mudança é a 

proximidade ao mercado consumidor do norte desenvolvido. Esta condição é também responsável pela 

crescente produção de heroína e maconha no México. Assim, o país acabou por absorver parte significante 

da produção, trânsito e exportação em grande escala de drogas ilícitas. 

Deste modo, percebe-se quão grave é o impacto das drogas sobre a região. Apesar disso, não há 

perspectivas de mudança relevantes a curto prazo. Ademais, torna-se visível a necessidade de uma nova 

abordagem para o problema na América Latina, de maneira que ações alternativas sejam tomadas, buscando 

mais eficiência e garantia dos direitos humanos. Podem-se citar algumas diretrizes a serem levadas em 

conta: concentração dos debates nas evidências reais, na prática, e não em princípios ideológicos; 

diferenciação entre as substâncias, seus padrões de uso e entre as plantas naturais e os componentes isolados 
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(princípios ativos)
3
; mais flexibilidade com as comunidades indígenas, para que seus direitos não sejam 

ignorados nem violados; mais atenção aos direitos humanos ï culturais ou sócio-econômicos ï e aplicação 

do princípio da proporcionalidade à intensidade com que se aplicam as ações, sejam elas preventivas ou 

coercitivas; busca da erradicação da pobreza e da fome, baseada principalmente em ações de 

desenvolvimento alternativo; e garantia de mais envolvimento, em todo o processo de erradicação do plantio 

de narcóticos, da sociedade civil. 

 

2.2. África 

O problema dos narcóticos na África surgiu, a priori, pelo fato de a região constituir-se em importante área de 

passagem de drogas produzidas, em especial, na América Latina e na Ásia e consumidas na Europa e na América do 

Norte. Porém, o tráfico internacional de drogas passando por países africanos contribuiu para o crescimento do 

mercado local, além de diversos problemas sociais decorrentes da questão. 

Hoje, além de ponto comercial, a África tornou-se importante região de cultivo de algumas drogas, como a 

cannabis
4
, destacando-se a produção de haxixe no Marrocos, que se encontra entre os maiores produtores mundiais. 

Além do Marrocos, África do Sul e Nigéria são também regiões problemáticas. Na África do Sul chama atenção não 

só o cultivo de cannabis, como também a descoberta de laboratórios produtores de drogas sintéticas.  

A situação africana agrava-se, se considerarmos que grande parte dos Estados da região são bastante 

debilitados e, por vezes, incapazes de lidar com o problema da droga com a amplitude necessária. Por isso, a 

Comissão Internacional de Controle de Narcóticos apela aos governos locais para que dêem prioridade ao combate do 

problema em seus territórios, além de solicitar à comunidade internacional o apoio e a assistência necessários para 

lidar com a questão (Guedes, 2005). Nesse sentido, os Estados Unidos declaram apoiar os esforços de combate às 

drogas por parte de governos africanos, na tentativa de manter a estabilidade regional e fomentar o desenvolvimento 

econômico e social dos mesmos (Estados Unidos da América, Casa Branca, 2009). 

Dentre os Estados mais debilitados, é importante citar a Guiné-Bissau, considerada o primeiro "narcoestado" 

do mundo (Carmona, 2009). O país não se destaca pela produção de narcóticos, mas é uma importante rota da cocaína 

sul-americana consumida na Europa. Com instituições e leis enfraquecidas, além de funcionários do alto escalão do 

governo e chefes militares corrompidos pelos traficantes, o problema  necessita do engajamento da comunidade 

internacional . 

No Marrocos, importante produtor de haxixe, as autoridades locais desenvolveram, em parceria com a 

Agência Anti-crime das Nações Unidas, uma campanha de combate ao cultivo ilícito, que vem obtendo sucesso desde 

2003 (PIME, 2009). Contudo, a redução das plantações de cannabis no Marrocos, é acompanhada pela expansão do 

cultivo da droga em países como Afeganistão e Paquistão, mostrando que, para superar efetivamente o problema, são 

necessárias medidas globalmente integradas . 

Desde o século XII, cultiva-se cannabis na África Oriental e, três séculos mais tarde, também na África 

Austral. Nestas regiões de cultivo antigo, o uso da planta para fins medicinais é comum. Contudo, na África Ocidental, 

                                                           
3
  Vale lembrar que maioria das plantas em discussão não serve, in natura, como droga para consumo final, mas sim 

fornece substratos utilizados na fabricação de narcóticos. 
4  A planta pode ser usada de três formas: a erva (maconha), vinda de flores e folhas; a resina ou haxixe; e o óleo de haxixe. 
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onde a planta começou a ser cultivada depois da Segunda Guerra Mundial, predomina o uso para fins "recreativos". 

Porém, até a década de 1980 a produção de cannabis não era tão voltada para fins comerciais. Desde então, com a 

queda mundial dos preços dos produtos agrícolas, as lavouras ilícitas tornaram-se cada vez mais atrativas, provocando 

o desvio de recursos e terras da agricultura lícita para os narcóticos. Dentre os problemas gerados por esta situação, 

merece destaque a redução da auto-suficiência alimentar nas regiões atingidas, que, mesmo antes, já possuíam uma 

economia muito frágil e produção agrícola debilitada (PIME, 2009). O cultivo de cannabis também é favorecido pelas 

condições climáticas e por demandar um trabalho menos intensivo que outros cultivos, oferecendo lucros maiores aos 

produtores. 

De modo geral, no que diz respeito à cocaína e à heroína, a África permanece como local de trânsito e 

mercado residual. Na República Democrática do Congo (RDC) já se tentou o cultivo da papoula de ópio (na província 

do Equador) e da folha de coca (na região do Shaba).  A papoula também já foi cultivada no Quênia e nas regiões 

costeiras de Madagascar. Porém, hoje não há sinais de que o cultivo de opiáceos tenha se difundido. Ainda assim, é 

preciso manter a cautela uma vez que, a vastidão do território e a fragilidade dos governos locais faz com que seja 

sempre possível a retomada destas colheitas ilícitas (PIME, 2009).  

Ainda que não haja grande difusão do cultivo destas drogas, o consumo local é crescente, uma vez que a 

região continua sendo importante ponto intermediário do comércio de narcóticos. Os efeitos negativos são 

significativos, em especial por se tratar de uma população já afetada pela pobreza e pela AIDS (o uso de drogas 

injetáveis contribui com a disseminação do vírus HIV). 

Além dos narcóticos mais conhecidos, merece destaque o cultivo de khat (Wax, 2006). A droga constitui-se 

em uma das poucas alternativas econômicas em um país falido, como a Somália, onde tem papel importante na 

instabilidade local: além dos problemas diretamente causados por uma população dependente de entorpecentes, o 

comércio da droga contribui para a difusão de armas leves no país. O cultivo de khat também se difundiu para a 

Etiópia e para o Quênia, superando o valor de exportações de outros produtos, como o chá (Wax, 2006). 

Diante do exposto, percebe-se o quão complexo é o problema dos narcóticos e a necessidade de que 

ele seja combatido em todas as suas etapas com estratégias articuladas globalmente. No caso da África, 

destaca-se também a necessidade de assistência internacional aos governos locais, para que estes sejam 

capazes de combater o problema de forma efetiva. 

 

2.3.  Ásia e Pacífico 

O principal problema do leste e do sudeste asiático é o cultivo ilegal da papoula, insumo para produção do 

ópio
5
. Myanmar ainda é o maior país fornecedor de ópio do leste e do sudeste asiático. A participação do Vietnã, do 

Laos e da Tailândia na produção de ópio diminuiu significativamente, porém, estes se tornaram países de trânsito de 

opiáceos. É importante observar que há duas décadas, a região respondia por 70% da produção mundial (IRIN, 2009). 

A diminuição percentual tem a ver com a política chinesa de pressão contra as plantações de papoula, substituindo 

estas por lavouras de borracha, cana-de-açúcar e chá (Fuller, 2007). 

De acordo com o relatório de 2007 da JIFE, Junta Internacional de Fiscalização de Entorpecentes, a maconha 

e a heroína têm cada vez mais ganhado espaço no mercado consumidor do sul da Ásia. A Índia atualmente é um dos 

                                                           
5
  Em alguns países, como a Índia, o cultivo de papoula para fins medicinais é permitido. 
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principais países de trânsito e destino do tráfico desses entorpecentes. Desse país, as drogas são distribuídas para 

Bangladesh, Butão e Nepal, devido à facilidade de contrabando nas fronteiras. 

O tráfico e o consumo de maconha e heroína aumentam cada vez mais no sul da Ásia. Traficantes do oeste da 

África utilizam os países da região, principalmente a Índia, para o tráfico de cocaína. A cocaína é enviada da América 

do Sul, em pequenas quantidades, e em seguida é trocada por heroína produzida na região, que é traficada para 

América do Norte e Europa. A Índia passou a ser um dos principais países de trânsito e destino do tráfico. O 

contrabando transfronteiriço é relativamente fácil em decorrência da permeabilidade das fronteiras entre Bangladesh, 

Butão, Índia e Nepal. O cultivo e o consumo de maconha continuam a ser um problema para a maioria dos países da 

Ásia meridional. 

Apesar de o ópio ainda ser o principal narcótico cultivado na Ásia meridional, as plantações de maconha 

passaram a ganhar importância na região. O cultivo é praticado principalmente no Afeganistão, Nepal, Paquistão e 

Índia. O Turcomenistão tem sido a principal rota de tráfico para a droga. 

2.3.1.  Myanmar 

Myanmar é o segundo maior país produtor de opiáceos. Com o apoio do Escritório das Nações Unidas de 

Combate contra as Drogas, o governo local planeja tornar o país livre da produção de ópio até 2014. Com isso, espera-

se erradicar as plantações de narcóticos, ao passo que se proporcionam alternativas de fonte de renda para os antigos 

agricultores de papoula. A região de Wa, próxima à China, é a área crítica de plantação de papoula, sofreu com a falta 

de abastecimento de alimentos e foi ajudada pelo Programa Mundial de Alimentação. 

2.3.2.  Afeganistão 

O Afeganistão responde por aproximadamente 93% da produção ilegal mundial de opiáceos, grande parte da 

qual controlada pelo Talibã. Uma recente demonstração do problema, que causou insegurança alimentar em várias 

regiões do Afeganistão, foi a seca prolongada sofrida pelos afegãos em 2006. A seca fez com que grande parte da 

produção fosse perdida. As plantações precisavam de irrigação, entretanto, a água disponível foi utilizada nas lavouras 

de papoula, agravando ainda mais a crise de escassez de alimentos (Bader, 2006). 

Sendo um país que sofre de instabilidade política e social há 20 anos, o controle estatal sobre o cultivo de 

papoula (e consequentemente sobre a produção de opiáceos) é fraco e, por isso, conta com a ajuda de países como os 

Estados Unidos, com a cooperação com a União Europeia, além do apoio em programas que visam ao 

desenvolvimento alternativo da UNODC. 

A plantação de ópio é de grande importância para a população, visto que tem grande peso na renda dos 

afegãos. Em cooperação com a comunidade internacional e com organizações não-governamentais, existe a tentativa 

de erradicar as plantações ilícitas de papoula, identificando oportunidades alternativas de fonte de renda para pequenos 

agricultores. 

2.3.3. Oceania 

O principal problema da região é o consumo de cannabis. Grande parte da droga apreendida na Austrália é 

proveniente de plantações locais. O tráfico de maconha para o país tem pouca ligação com o crime organizado e é 

realizado em pequenas quantidades. Na Nova Zelândia há um movimento encabeçado pelo partido político Green 

Party of Aotearoa New Zealand que visa à reforma das leis anti-drogas e à descriminalização do uso e da plantação de 

cannabis (Pettifer, 2000). 
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2.4.  União Europeia 

A União Europeia adota uma política de equilíbrio entre redução da demanda e da oferta de drogas 

ilícitas. É interessante notar que a matéria-prima para a produção de drogas ilícitas provém principalmente 

de países que não fazem parte do bloco e, por isso, a cooperação internacional nessa matéria é essencial para 

executar as políticas de redução de demanda. Apesar do estrito controle sobre o tráfego de pessoas e bens, o 

tráfico de drogas ilícitas provindas de regiões distantes ainda é uma realidade. Exemplo disso é a heroína 

consumida no território do bloco, originária principalmente do Afeganistão. Já a região andina é a principal 

fornecedora de cocaína. Do Caribe e da América do Sul provém grande parte da maconha. 

O Conselho da União Europeia aprovou em 2004 uma estratégia comum de luta contra as drogas para o 

período de 2005 a 2012, entendendo que a questão é superior às diferentes abordagens individuais dos Estados-

Membros e que as políticas precisam ser coordenadas entre estes para que se obtenham resultados satisfatórios. A 

Estratégia da União Europeia de Luta contra a Droga estabelece os princípios mínimos que os Estados-Membros 

devem observar na formulação e implementação de suas políticas: equilíbrio entre as abordagens de redução de oferta 

e demanda de drogas, baseado nos princípios fundamentais do direito comunitário europeu: respeito à dignidade 

humana, à liberdade, à democracia, à igualdade, à solidariedade, ao Estado de Direito e aos direitos humanos. 

O período de oito anos da estratégia está dividido em dois subperíodos de quatro anos cada, os quais 

estão cobertos por planos de ação. O Plano de Ação 2005-2008, em questão de redução de oferta, objetivava 

ñ[...] uma melhoria mensur§vel da efic§cia, da efici°ncia e da base de conhecimentos das intervenções e 

ações repressivas da UE e dos seus Estados-Membros orientadas para a produção, o tráfico de 

estupefacientes, o desvio de precursores [...]ò. Nesse aspecto, a UE tem investido fortemente em programas 

de desenvolvimento alternativo para as áreas produtoras de narcóticos.  

O mercado consumidor europeu de heroína ainda é uma grande preocupação para as autoridades europeias. 

De acordo com o relatório de 2007 do JIFE, apesar de a demanda pela droga haver se estabilizado, 3,3 milhões de 

europeus ainda consumiam heroína ï o que, em números absolutos, é uma quantidade elevada de usuários.  

A abordagem europeia tenta controlar a entrada de opiáceos, como a heroína e a morfina, por meio da 

fiscalização das principais rotas de entrada. O suprimento da droga vem especialmente do Afeganistão e adentra o 

bloco sobretudo pela Europa Oriental. Há duas grandes preocupações no que concerne ao ópio: a proximidade 

geográfica com a área produtora e a ligação entre o capital provindo do tráfico e o financiamento do terrorismo por 

meio da venda da droga. Ao se considerarem estas duas inquietações, entende-se o porquê da ênfase na redução da 

oferta e da demanda de opiáceos. 

A tradicional maneira com que se tem abordado a plantação ilegal de papoula ï insumo tanto para o ópio 

quanto para a morfina ï no Afeganistão é a destruição das lavouras. A União Europeia entende que a pura e simples 

eliminação dos campos de plantação não é suficiente para resolver o problema (Kamminga, 2007). A grande questão é 

a ilegalidade das plantações, uma vez que, na ausência de fiscalização, não se pode controlar o destino da papoula ï se 

para produção de drogas lícitas ou ilícitas. 

O problema da destruição de lavouras de narcóticos no Afeganistão é o que a produção destes representa para 

a população afegã. O cultivo de papoula é, para muitos, a única fonte de renda e, se as lavouras forem destruídas, 

existe um grande potencial para o aumento da tensão social, tornando os plantadores de papoula mais receptivos ao 

extremismo dos terroristas. A União Europeia, portanto, propõe que se apresente uma alternativa à plantação de 
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papoula ou que haja uma forte fiscalização das áreas de cultivo para que a produção da planta seja voltada 

exclusivamente para fins medicinais. 

Por uma questão de proximidade geográfica, a UE é um mercado consumidor em potencial para os opiáceos 

da região afegã. Para o combate do tráfico dentro da Europa, existe o reforço da fiscalização na Europa Oriental, 

principal rota de entrada de heroína. A questão do terrorismo, porém, requer a securitização do tema
6
, uma vez que a 

produção e tráfico da heroína financiam grupos terroristas, em especial o Talibã. Desta forma, além de uma 

abordagem de desenvolvimento alternativo para a área, a UE mantém reforço militar para que as leis sejam aplicadas. 

A cocaína que chega à UE provém, sobretudo, da região andina. Diferentemente da questão do ópio, aquele 

narcótico não é tratado como uma questão de segurança interna. A resposta europeia é principalmente focada no 

desenvolvimento da América Latina e Caribe. Entende-se que as plantações de coca são um efeito colateral da pobreza 

na região. Portanto, a política anti-droga para a América Latina e Caribe visa ao desenvolvimento como forma de 

combater as plantações do narcótico. As políticas empregadas são principalmente de fortalecimento das instituições 

políticas locais, investimentos em infra-estrutura e educação, incentivo à reforma agrária, substituição de lavouras de 

coca por outros produtos comercializáveis.  

De forma a encorajar a substituição de lavouras de folha de coca por outros produtos e impulsionar o 

desenvolvimento da região, a UE tem aplicado o Sistema Geral de Preferências para os produtos agrícolas andinos, 

diminuindo assim os impostos de importação desses produtos e tornando-os competitivos em relação a outros. Além 

disso, vem promovendo alianças empresariais entre corporações europeias e andinas, de modo que a mão-de-obra 

desempregada pela destruição das lavouras de folha de coca possa ser absorvida por outros setores ((Fukumi, 2008 In: 

CTLA: 27)). 

Os membros da União Europeia, em sua totalidade, são signatários das quatro grandes convenções 

internacionais sobre drogas. O consumo, a produção e a venda de narcóticos continuam ilícitos em 

qualquer dos países integrantes do bloco. Há que se diferenciar, porém, entre tolerância e legalidade. Os 

Países Baixos adotam uma política de tolerância quanto ao consumo e à produção de algumas substâncias 

lícitas, em determinadas quantidades limites e em locais apropriados. Note-se que o consumo, a produção 

e a venda continuam ilegais. 

Um fenômeno preocupante com relação a cannabis tem sido a mudança do tráfico da substância 

de outras regiões do mundo para o cultivo local. Dados os altos custos de compra do narcótico e de 

transporte, conseguiu-se baratear o consumo por meio da plantação de cannabis na própria Europa, na 

qual são destaque os Países Baixos e a Suíça (Jansen, 2002).
  

 

2.5.  Estados Unidos e Canadá 

A erradicação do cultivo de narcóticos é apenas uma das etapas no combate às drogas e, para que este 

combate seja efetivo, é preciso integrar políticas que ajam simultaneamente em todas as etapas de produção e 

comercialização daqueles. Devido à dimensão internacional do problema, as medidas contra os narcóticos requerem 

atenção ao combate em âmbito global. A princípio, trabalhava-se com uma divisão entre países produtores e 

                                                           
6
  Tradicionalmente, os estudos de segurança internacional lidam com o uso efetivo ou potencial da força entre grandes 

potências. O tráfico de drogas, sob esta perspectiva não seria visto como um tema de segurança. Entretanto, com a abragência 
dos temas da agenda daqueles estudos e os potenciais riscos que o tráfico pode trazer consigo para a Europa (como o 
financiamento do terrorismo), o assunto requer ser tratado sob o ponto de vista da segurança interna do bloco. 
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consumidores. Contudo, o relatório de 1997 da JIFE (,Junta Internacional de Fiscalização de Entorpecentes), 

constatava a inadequação de tal distinção, em função da globalização do narcotráfico (e de todas as suas etapas: 

cultivo, produção, trânsito, venda e consumo), o que viria a ter implicações práticas sobre as medidas adotadas 

(Santana, 1999). 

No início dos anos 1970, o caráter transnacional do problema das drogas tornou-se mais evidente. Em 1972, 

por exemplo, o presidente americano Richard Nixon declarou que as drogas constituíam uma ameaça explícita aos 

Estados Unidos, tornando o assunto efetivamente uma questão de segurança nacional, status que o tema detém ainda 

hoje (Rodrigues, 2007). A luta contra o narcotráfico serve, então, como justificativa para intervenções diplomático-

militares americanas em regiões consideradas como origem do problema, a exemplo do Plano Colômbia, instituído em 

2000. O Plano consistia em oferecer apoio (inclusive o financiamento de mais de 1,2 bilhões de dólares) ao governo 

colombiano, com o intuito de combater os grupos guerrilheiros no país, claramente relacionados à produção e ao 

comércio de drogas. 

Em 1998, a declaração da Sessão Especial da Assembléia Geral da ONU (Organização das Nações Unidas) 

sobre Drogas formalizou a repressão militar à produção, ao tráfico e ao consumo como pilares de uma política anti-

drogas, posição defendida sobretudo pelos EUA (Cariello; Marreiro, 2009). Em março de 2009, em Viena, em 

encontro da Comissão de Narcóticos, propôs-se uma mudança na política mundial anti-drogas, encabeçada, em 

especial, pela União Européia. A modificação consistiria em adotar uma política mais preocupada com ações sociais e 

saúde pública, e não apenas com questões militares; além da inclusão do termo "redução de danos". Os EUA 

recusaram-se a incluir tal termo na declaração final, mas fizeram algumas concessões que eram negadas pela 

administração Bush, como a possibilidade de se apoiar um programa para a distribuição de seringas para viciados em 

drogas injetáveis, a fim de prevenir a disseminação do vírus HIV (Cariello; Marreiro, 2009). 

Há constatações de que cocaína, heroína e estimulantes sintéticos do tipo anfetamina são os narcóticos mais 

preocupantes para os EUA e de que os principais fornecedores dessas drogas ao mercado americano são México e 

Colômbia, apesar de os dois países responderem apenas por parte da produção mundial de ópio (DiPasquale, 2002). 

Contudo, a maconha constitui-se também em um grave problema para o país, uma vez que é a droga de maior 

disponibilidade e com produção interna crescente. No que diz respeito à maconha, da droga cultivada no Canadá 

merece destaque a da província Columbia Britânica, conhecida como "BC bud" (broto de British Columbia, uma 

forma altamente potente da droga). 

O cultivo ilegal de maconha nos Estados Unidos e no Canadá é bastante lucrativo. Em 2007, um estudioso 

americano chegou a afirmar que este seria o cultivo mais lucrativo do país, rendendo cerca de 36 bilhões de dólares 

anuais (Fajardo, 2007). A Califórnia seria o estado com maior produção do narcótico, além de Tennessee, Kentucky, 

Havaí e Nova Iorque (Santana, 1999). As dificuldades de combater o cultivo da cannabis assemelham-se às 

enfrentadas em outras regiões produtoras, a exemplo do fato de que as plantações tendem a localizar-se em áreas de 

difícil acesso e mesmo em parques e reservas naturais (Fajardo, 2007). Ademais, com o avanço das técnicas 

produtivas, é crescente o cultivo interno, tornando ainda mais difícil o combate às colheitas ilegais. 

Na província canadense de Columbia Britânica, o cultivo de maconha também se transformou em um grande 

negócio e fonte de renda, apesar de ser ilegal no país (Glenny, 2008). O fato de o Canadá possuir penas mais brandas 

para os crimes relativos a esta atividade incentiva que produtores estadunidenses mudem-se para o país para cultivar a 

droga, mostrando a necessidade de se reforçar o policiamento na fronteira norte dos EUA (negligenciado, se 

comparado ao da fronteira com o México) (Connelly, 1998). Ainda assim, a Casa Branca demonstra apreciação aos 

esforços canadenses para lidar com o problema, inclusive por meio de ações bilaterais e fóruns multilaterais (Estados 

Unidos da América, Casa Branca, 2009). Há que se levar em conta também o fato de que o atual governo do primeiro 
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ministro canadense, S. Harper, tem adotado medidas mais conservadoras e rígidas no combate às drogas (Stop the 

Drug War, 2009). 

O uso medicinal da maconha é legal no Canadá e em 13 estados americanos (entretanto, no caso dos EUA, o 

governo federal não apóia tal uso da erva). O Canadá foi pioneiro mundial ao plantar e vender maconha oficialmente, 

a baixos preços, a fim de garantir que as pessoas com autorização para fazer uso medicinal da droga não precisassem 

recorrer ao mercado ilegal (Jornal da Mídia, 2003). Já na Califórnia, desde 2008 os doentes autorizados a consumir 

maconha com fins medicinais podem ter acesso à droga em máquinas de venda automática, mas, claro, sempre 

levando em consideração as medidas de segurança necessárias (Jornal da Mídia, 2003). 
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